
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.820 - SP (2013/0343117-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : TANIA ORMENI FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JURANDY DA SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI 
  WELLINGTON NEGRI DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
INATIVO. REVISÃO DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
SEXTA-PARTE. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ.
1. O prejuízo sofrido por servidores, com a alteração da base de cálculo do 
adicional por tempo de serviço, é prestação de trato sucessivo, uma vez que se 
renova periodicamente, incidindo a Súmula 85/STJ. Precedentes do STJ.
2. O mesmo raciocínio se aplica à vantagem denominada sexta-parte, em que 
incide o enunciado 85 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, atingindo 
apenas as parcelas vencidas antes do quinquênio anterior ao ajuizamento da 
ação. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de dezembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.820 - SP (2013/0343117-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : TANIA ORMENI FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JURANDY DA SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI 
  WELLINGTON NEGRI DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

A decisão ora agravada, ao afastar a prescrição do fundo de 
direito e a carência de ação , data vênia, culminou por reexaminar o conjunto 
probatório dos autos, eis que redefiniu as conclusões do Acórdão local, o qual 
adotou a data aposentadoria como marco inicial, assim como a premissa 
estabelecida quanto a ausência de comprovação da data de aposentadoria do 
recorrente Jurandy da Silva.

Assim, para superação da barreira do conhecimento do recurso 
especial, perpetrou ofensa ao preconizado pela Súmula 7 desta Corte.

Face ao exposto, aguarda-se a reconsideração da r. decisão, no 
sentido de não conhecer do Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.11.2013.      

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o prejuízo sofrido por servidores, 

com a alteração da base de cálculo do adicional por tempo de serviço, é prestação de trato 

sucessivo, uma vez que se renova periodicamente, incidindo a Súmula 85/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
INATIVO. REVISÃO DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ.

1. In casu, a lesão sofrida por servidores, com a alteração da base 
de cálculo do adicional por tempo de serviço, é prestação de trato sucessivo, uma 
vez que se renova periodicamente, incidindo, na espécie, a Súmula 85/STJ. Dentre 
os precedentes: AgRg no AREsp 190.816/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 27/08/2012, AgRg no REsp 1275322/PR, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28/03/2012.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1356514/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO INATIVO. REVISÃO DO ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ.

1. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência assente desta 
Corte no sentido de que nas hipóteses em que se requer o pagamento de parcelas 
que se renovam mensalmente, a prescrição do direito de ação atinge tão-somente 
as prestações vencidas há mais de 5 anos da propositura da demanda.

2. Na espécie, trata-se de pedido de revisão dos adicionais por 
tempo de serviço (qüinqüênios) dos proventos dos autores. Assim, em se tratando 
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de prestação de trato sucessivo, incide o disposto na Súmula 85/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no Ag 1358520/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2011).

O mesmo raciocínio se aplica à vantagem denominada sexta-parte, em que 

incide o enunciado 85 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, atingindo apenas as parcelas 

vencidas antes do quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INATIVO. 
FEPASA. SEXTA-PARTE. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 85/STJ. PRECEDENTES.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência já 
pacificada no sentido de que, no que se refere à parcela denominada 
"sexta-parte", instituída pelo art. 129 da Constituição do Estado de São Paulo, a 
prescrição atinge somente as parcelas vencidas há mais de cinco anos da 
propositura da ação. Incidência da Súmula 85/STJ.

2. Precedentes: AgRg no AgRg no REsp 1205141/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/03/2012, DJe 21/03/2012; AgRg no REsp 1281195/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 
09/02/2012; AgRg no REsp 1254394/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 19/12/2011; AgRg no Ag 
942.593/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
07/10/2008, DJe 03/11/2008.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 135.515/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/05/2012).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDORA INATIVA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO. VANTAGEM DA SEXTA-PARTE. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 
85 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   À vantagem denominada sexta-parte, aplica-se o enunciado 85 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, atingindo apenas as parcelas vencidas 
antes do qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação.

Precedentes.
2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 911.279/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 10/11/2008).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0343117-1 REsp 1.412.820 / SP

Números Origem:  20120000213233  201303431171  229782009  53090229781  7241  90638133320098260000  
9659535  96595354  994092547155

PAUTA: 10/12/2013 JULGADO: 10/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JURANDY DA SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI

WELLINGTON NEGRI DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : TANIA ORMENI FRANCO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : TANIA ORMENI FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JURANDY DA SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI

WELLINGTON NEGRI DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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